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PROCESSO Nº 0165414-91.2013.8.19.0001 ACUSADO(S): JOÃO MARCELO MACHADO SALLES. ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 09 de Julho do ano de dois mil e quatorze, nesta Cidade do Rio de Janeiro, na Sala de Audiências da AUDITORIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Conselho Permanente de Justiça da POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidido pela MMª. Juíza-Auditora, Dra. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Bruno dos Santos Guimarães. Presente a nobre Defensora Pública Militar. Presente o acusado JOÃO MARCELO MACHA-DO SALLES, denunciado como incurso nas penas do artigo 308 do Código Penal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo este Juiz-Auditor indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PRO-MOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria a condenação do acusado nos termos da exordial, uma vez que estava devida-mente comprovado que o menos recolhia o dinheiro dos camelos e repassava ao acusado. DADA A PALAVRA À DEFESA, EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que preliminarmente requeria a declaração da inépcia da denúncia, por não dizer a motivação do crime e a corrupção, precisa ter uma motivação para a pessoa ser corrompida. No mérito em síntese requer a ab-solvição diante da fragilidade total das provas, destacando que nenhuma das testemunhas ouvidas, afirmou ter visto o acusado receber propina e o momen-to da entrega do saco plástico não foi filmado. Ainda deve ser absolvido por não ser o fato crime, pois ele não recebeu dinheiro em razão de sua função e não receberia para fa-vorecer ninguém. Alternativamente pugna pela aplicação da pena no mínimo legal e o sursis. EM RÉPLICA, O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR PASSOU A SUSTENTAR O SEGUINTE: inicialmente o Mi-nistério Público Militar salienta que ratificava suas alegações destacando a cla-reza das imagens que constam nos autos. EM TRÉPLICA, A DEFESA PASSOU A SUS-TENTAR O SEGUINTE: ratifica integralmente suas alegações. Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. PASSAMOS A DECIDIR: Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado JOÃO MARCELO MA-CHADO SALLES, dando-o como incursos nas penas do artigo 308 do Códi-go Penal Militar. Não pode ser acolhida a preliminar de inépcia da denúncia, uma vez que ao contrario do alegado pela Defesa o artigo 308 do Código Penal Militar, ao prevê uma motivação para que seja caracterizado, bastando que a conduta tenha sido praticada como no caso dos autos, diferen-temente do que ocorre em outros tipos penais. Por outro lado no mérito, em que pese a negativa do acusado esta devidamente comprovado que ele recebeu em razão de sua fun-ção dos ambulantes vantagens indevidas, constantes em R$ 63,00. O menos foi filmado recolhendo o dinheiro de cada camelo e foi colocando dentro de um saco plástico, sendo certo que entregou o mesmo saco plástico ao acusado, que foi preso logo em seguida com o saco em seu colete, estando evidente tra-tar-se do mesmo saco, pela prova técnica dos autos. O crime de corrupção compromete a eficiência e o prestigio da Administração Militar e a pesar de não ter sido filmada a entrega do saco com o dinheiro arrecadado, já que ocorreu dentro do hotel, as demais circunstâncias indicam que o crime ocorreu, destacando-se o depoimento do Major. Em que pese o menor não ter sido ouvido em Juízo, num primeiro momento ele confessou os fatos e apesar de ter mudado sua versão posteriormente tal comportamento é comum em casos contra Policiais Militares. Por outro lado às testemunhas arroladas pela Defe-sa, apenas afirmaram que não viram o acusado receber propina dos camelos e que ele é querido no local, o que não é suficiente para afastar a condenação. No que concerne à culpabilidade, podemos dizer ter o acusado agido de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que o isente de pena ou ainda que exclua sua culpa. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, se-guindo o voto da MMª. Juíza de Direito da Auditoria Militar resolveu CON-DENAR o acusado acima nominado, nas penas do artigo 308 do Código Pe-nal Militar. Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe no mínimo legal a pena-base prevista para a espécie que é de 02 (dois) anos de reclusão, tornando esta definitiva ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena o aberto. Nosso entendimento é de não ser possível aplicar Lei extravagante nesta Justiça Castrense, porém considerando preencher os ora condenados os requisitos objetivos e subjetivos estabelecidos no artigo 84 do Código Penal Militar, reconhecemos a favor dos mesmos, o direito a que pos-suem a SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA, razão pela qual, aos mesmos concedemos este benefício pelo período de 02 (dois) anos, desde que ele se submeta às seguintes condições: a) Proibição de ausentar-se do território da jurisdi-ção desta Auditoria sem prévia autorização; b) Obrigação de comunicar qualquer alteração do seu local de residência; c) Comparecimento mensal a Juízo a fim de infor-mar sobre as atividades profissionais desenvolvidas no período. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Carta Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP, registrando que deixamos de expedir os Mandados de Prisão, em virtude do regime da pena fixada e do benefício concedido. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao comando dos acusados o resultado do julgamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processual Penal Castrense. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe e arquivem-se os autos. Publicada a sentença em audiência e intimados os presentes, registre-se. Desde já a Defesa manifesta o desejo de recorrer a r. sentença, requerendo vista dos autos para apresentações das razões Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão, e para constar, eu _______________ Anderson Luiz Tavares Paulino dos Anjos, o digitei e, lavrei o presente eu, ______________ Júlio César das Neves Peixoto Silva - Mat. 01/22.514, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ Dra. Ana Paula Monte Figueiredo Pena Barros JUIZA DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Maj Sergio Luiz Stoll JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Paula Andressa das Chagas Frugoni de Souza JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Tatiana Sotelo Soares JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Marcos Vinícius Ramos Oliveira JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Dr. Bruno dos Santos Guimarães PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR _____________________________________________________ Dra. Cláudia Valéria Taranto DEFENSORA PÚBLICA MILITAR _____________________________________________________ João Marcelo Machado Salles ACUSADO - 3º SGT PM RG 73.459.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
